
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.490.961 - RS (2014/0274825-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : PAULO RENATO DE ASSIS BRASIL 
AGRAVANTE : PAULO GLENIO GUEDES REIS 
ADVOGADOS : ALINE MENDONÇA STERF 
  GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)
  ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS 
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ISENÇÃO 

DAS CUSTAS – INEXISTÊNCIA DE PEDIDO E DE COMPROVAÇÃO DE 
JUSTIÇA GRATUITA NA PETIÇÃO DE RECURSO. DESERÇÃO. 
SÚMULA 187/STJ. INCIDÊNCIA DO ART. 511 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. ALEGAÇÃO DE PROVA DO BENEFÍCIO DE 
JUSTIÇA GRATUITA NOS AUTOS. INSUFICIÊNCIA.
1. Verifica-se que o Recurso Especial não foi instruído com as guias de custas e 
de porte de remessa e retorno dos autos e os respectivos comprovantes de 
pagamento. Com efeito, na interposição de Recurso Especial, a comprovação do 
preparo deve ser feita no ato de interposição do recurso, conforme determina o 

art. 511 do Código de Processo Civil – CPC.
2. O recorrente que for beneficiário da justiça gratuita deve fazer prova da 
benesse, no momento da interposição do recurso. Isso porque, se "o art. 511, 
caput, do CPC estabelece que 'no ato de interposição do recurso o recorrente 
comprovará, quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo preparo, 
inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de deserção', o recorrente 
deve, mutatis mutandis, fazer prova da dispensabilidade de seu recolhimento, 
quando beneficiário da justiça gratuita. Afinal, o preparo, ou mesmo a sua 
dispensa, constitui requisito de admissibilidade do recurso, pelo que sua falta 
implica em negativa de seguimento. O que não se admite, evidentemente, é que o 
relator do recurso busque suprir essa falta do recorrente, identificando no 
processo se o recorrente faz jus à benesse legal ou não, uma vez que não é sua 
essa tarefa" (STJ, AgRg nos EAREsp 188.231/RS, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Corte Especial, DJe de 19.8.2013).
3. De qualquer modo, "na hipótese de o recorrente ser beneficiário da justiça 
gratuita, deve haver a renovação do pedido quando do manejo do recurso, uma 
vez que o deferimento anterior da benesse não alcança automaticamente as 
interposições posteriores" (STJ, AgRg nos EAREsp 321.732/RS, Relatora 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, DJe de 23.10.2013).
4. De fato, não foi cumprido o previsto no art. 511 do CPC. Incide na espécie o 
disposto no Enunciado 187 da Súmula deste Tribunal, in verbis: "É deserto o 
recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o 
recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa 
e retorno dos autos".
5. Agravo Regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília, 12 de fevereiro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.490.961 - RS (2014/0274825-0)
  

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
AGRAVANTE : PAULO RENATO DE ASSIS BRASIL 
AGRAVANTE : PAULO GLENIO GUEDES REIS 
ADVOGADOS : ALINE MENDONÇA STERF 
  GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)
  ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS 
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 420, e-STJ) proferida pelo 

Excelentíssimo Presidente desta Corte Superior, que negou provimento ao recurso, ante a 

incidência da Súmula 187/STJ.

Os agravantes alegam:

Primeiramente, cumpre destacar que a parte recorrente litiga com 
os benefícios da assistência judiciária gratuita prevista na Lei 1.060/50 concedida 
desde o primeiro grau do processo.

Por outro lado a Lei 1.060/50 em nenhum momento estabelece 
sobre a necessidade de renovação do pedido de gratuidade quando o processo 
estiver nas instâncias superiores, muito pelo contrário, a legislação prevê que o 
benefício concedido desde o início alcança todos os atos do processo inclusive nas 
Cortes Superiores.

Pleiteiam a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.490.961 - RS (2014/0274825-0)
  

VOTO
O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 29.1.2015.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado.

Conforme consignado na decisão agravada,  verifica-se que o Recurso Especial 

não foi instruído com as guias de custas e de porte de remessa e retorno dos autos e os 

respectivos comprovantes de pagamento.

Com efeito, na interposição de Recurso Especial, a comprovação do preparo 

deve ser feita no ato de interposição do recurso, conforme determina o art. 511 do Código de 

Processo Civil - CPC.

Logo, os recorrentes que forem beneficiários da justiça gratuita devem fazer 

prova da benesse, no momento da interposição do recurso. Isso porque, se "o art. 511, caput, 

do CPC estabelece que 'no ato de interposição do recurso o recorrente comprovará, quando 

exigido pela legislação pertinente, o respectivo preparo, inclusive porte de remessa e de 

retorno, sob pena de deserção', os recorrentes devem, mutatis mutandis, fazer prova da 

dispensabilidade de seu recolhimento, quando beneficiário da justiça gratuita. Afinal, o 

preparo, ou mesmo a sua dispensa, constitui requisito de admissibilidade do recurso, pelo que 

sua falta implica em negativa de seguimento. O que não se admite, evidentemente, é que o 

relator do recurso busque suprir essa falta do recorrente, identificando no processo se o 

recorrente faz jus à benesse legal ou não, uma vez que não é sua essa tarefa" (STJ, AgRg nos 

EAREsp 188.231/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, DJe de 

19/08/2013).

Nesse sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL - EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - ISENÇÃO DAS 
CUSTAS - INEXISTÊNCIA DE PEDIDO E DE COMPROVAÇÃO DE 
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JUSTIÇA GRATUITA NA PETIÇÃO DE RECURSO. DESERÇÃO. 
INCIDÊNCIA DO ART. 511 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - 
ALEGAÇÃO DE PROVA DO BENEFÍCIO DE JUSTIÇA GRATUITA NOS 
AUTOS - INSUFICIÊNCIA - AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO 
OU OBSCURIDADE - EMBARGOS REJEITADOS.

1.- Não é suficiente a alegação de que o autor dos Embargos de 
Divergência é beneficiário da justiça gratuita, para que seja isento o pagamento 
das custas processuais. O preparo deve ser feito no momento da interposição 
do recurso, sob pena de deserção, sendo certo, outrossim, que na hipótese de o 
recorrente ser beneficiário da justiça gratuita, deve haver a renovação do pedido 
quando do manejo do recurso, uma vez que o deferimento anterior da benesse 
não alcança automaticamente as interposições posteriores. Precedente 
desta Corte (AgRg nos EAREsp 321.732/RS, Relatora Ministra MARIA 

THEREZA DE ASSIS MOURA, CORTE ESPECIAL, DJe 23/10/2013).
(...)
4.- Embargos de Declaração rejeitados" (STJ, EDcl no AgRg nos 

EAREsp 221.303/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, CORTE ESPECIAL, DJe 
de 27/03/2014).

De qualquer modo, "na hipótese de o recorrente ser beneficiário da justiça 

gratuita, deve haver a renovação do pedido quando do manejo do recurso, uma vez que o 

deferimento anterior da benesse não alcança automaticamente as interposições posteriores" 

(STJ, AgRg nos EAREsp 321.732/RS, Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, CORTE ESPECIAL, DJe de 23/10/2013)

De fato, não foi cumprido o previsto no art. 511 do CPC, incidindo, na espécie, 

também, o disposto no Enunciado n.º 187 da Súmula deste Tribunal, in verbis: "É deserto o 

recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, 

na origem, a importância das despesas de remessa e retorno dos autos".

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0274825-0 REsp 1.490.961 / RS

Números Origem:  50100362420114047100  9300037595  RS-200471000118951  RS-200771000014939  
RS-200771000258385  RS-50100345420114047100  RS-50100362420114047100  
RS-9300037595  TRF4-200771000258385

PAUTA: 12/02/2015 JULGADO: 12/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULO RENATO DE ASSIS BRASIL
RECORRENTE : PAULO GLENIO GUEDES REIS
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS

GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Tempo de Serviço

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO RENATO DE ASSIS BRASIL
AGRAVANTE : PAULO GLENIO GUEDES REIS
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS

GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)
ALINE MENDONÇA STERF

AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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